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14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

15 — Quota de emprego — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2000, de 3 de Fevereiro, nos concursos em que o 
número de lugares seja de um ou dois, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

16 — O presente Aviso será publicitado em órgão de imprensa de 
expansão Nacional e na Bolsa de Emprego Público, conforme preco-
niza o artigo 21.º da Lei n.º 2/2002, de 15 de Janeiro, com as alterações 
que lhe foram conferidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, em 
conjugação com o disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril.

31 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Nuno Manuel Sousa 
Pinto de Carvalho Gonçalves

300615505 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 21594/2008
Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º 

do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz -se público, 
que por despacho de 26 de Junho de 2008 e no uso da competência que 
me foi conferida pelo Despacho n.º 26/PRES/2005, de 24 de Outubro, 
foi celebrado contrato a termo resolutivo certo, pelo prazo de 1 ano, nos 
termos do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, para desempe-
nhar funções de Técnico de 2.ª classe — Engenheiro Técnico Civil, Hugo 
Filipe Morujo Agostinho, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2008.

1 de Julho de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, António Fer-
nando Ceia Biscainho.

300616015 

 Aviso n.º 21595/2008
Torna -se público que, por despacho de 31 de Julho de 2008, e no uso 

da competência que me foi conferida pelo Despacho n.º 26/PRES/2005, 
de 24 de Outubro, nomeia, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o lugar de Operário 
Principal, da carreira de Serralheiro Civil do grupo de pessoal Operário 
Qualificado, António Maria Magno Grave.

Mais se torna público que a aceitação ocorrerá no prazo de 20 dias 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

1 de Agosto de 2008. — O Vereador, Luís Filipe Costa Calado.
300615335 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 21596/2008

Licença administrativa para alteração ao alvará de loteamento 
n.º 13/1989, sito no Alto Quintão, Portimão,

em nome de Alto do Quintão — Hotéis e Apartamentos, L.da

De acordo com o despacho de 21 de Julho de 2008, do Sr. Verea-
dor, José Francisco Sobral Luís, decorrerá um período de discussão 
pública, pelo prazo de 15 dias (após 8 dias, da data de publicação do 
presente aviso), durante o qual poderão os interessados apresentar por 
escrito, quaisquer reclamações, sugestões ou informações, dirigidas 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Portimão, relativamente às 
questões que possam ser consideradas no âmbito da respectiva operação 
de loteamento, conforme determina o n.º 1 e n.º 3, do artigo 22.º e n.º 2, 
do artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a 
alteração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e de 

acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro.

A Operação de Loteamento pode ser consultada na secretaria da Repar-
tição Administrativa do Departamento Técnico de Planeamento e Urba-
nismo, Urbanização Quinta das Parreiras, lotes 29, 30 e 31 — Portimão, 
de 2.ª feira a 6.ª feira das 9.00 h às 12.30 h e das 14.00 h às 17.30 h.

31 de Julho de 2008. — O Vereador, por delegação do Presidente da 
Câmara, José Francisco Sobral Luís.

300613318 

 Aviso n.º 21597/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal de Por-

timão aprovou em 15 de Julho de 2008, uma alteração por adaptação ao 
respectivo Plano Director Municipal, aprovado por deliberação de 7 de 
Outubro de 1994 e ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 53/95, de 7 de Junho.

Esta alteração visa adaptar o Plano Director Municipal de Portimão 
à revisão do Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve, 
aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2007, de 3 de 
Agosto, e rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 85 -C/2007, 
de 2 de Outubro.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção actual conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, publica -se em anexo a 
este Aviso, a deliberação da Assembleia Municipal de Portimão que 
aprovou a alteração, as alterações ao Regulamento do Plano Director 
Municipal de Portimão e a respectiva republicação.

31 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel António 
da Luz.

Alterações ao Regulamento do Plano Director 
Municipal de Portimão

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Plano 

Director Municipal de Portimão
1 — As epígrafes dos Títulos IV e V do Regulamento do Plano Di-

rector Municipal de Portimão, adiante abreviadamente designado por 
PDMP, aprovado pela Assembleia Municipal de Portimão em 7 de 
Outubro de 1994, e ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 53/95, de 7 de Junho, passam ter a seguinte redacção:

a) Título IV Núcleos de Desenvolvimento Turístico;
b) Título V Núcleos de Desenvolvimento Económico.

2 — Na planta de ordenamento, a delimitação da unidade de operativa 
de planeamento e gestão (UOPG) dos aglomerados Companheira, Ven-
das, Ladeira do Vau e a área do entreposto comercial passa a englobar 
apenas os espaços urbanos e urbanizáveis.

3 — Os artigos 27.º, 51.º, 52.º, 54.º, 55.º, 57.º a 61.º, 63.º e 64.º do 
Regulamento do PDMP passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 27.º
[…]

1 — A faixa costeira do litoral sul, com uma largura total de 2 Km 
medidos na perpendicular à linha de costa, compreende:

a) A faixa do território com a largura de 50 metros a partir da 
linha de máxima preia -mar de águas vivas equinociais, denominada 
“margem”;

b) A faixa do território entre 50 metros e 500 metros, medida 
na perpendicular à linha de costa, denominada “zona terrestre de 
protecção”;

c) A faixa de território entre 500 metros e 2000 metros, medida nos 
termos da alínea anterior, denominada “retaguarda da zona terrestre 
de protecção”.

2 — Na margem são proibidas novas construções, fora dos perí-
metros urbanos de aglomerados tradicionais, isto é, de génese não 
turística, com excepção de infra -estruturas e equipamentos de apoio 
balnear e marítimos em conformidade com o estabelecido no Plano 
de Ordenamento da Orla Costeira Burgau -Vilamoura, aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/99, de 27 de Abril.

3 — Na zona terrestre de protecção, são proibidas novas constru-
ções fora dos perímetros urbanos de aglomerados tradicionais, isto 
é, de génese não turística, com excepção de infra -estruturas e equi-
pamentos colectivos de iniciativa pública e de inequívoco interesse 




